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económica será considerado um instrumento adicional aos 
que já tenham sido depositados pelos Estados membros 
dessa organização.

2 — Para cada Estado ou organização regional de inte-
gração económica que ratifique, aceite ou aprove a presente 
Convenção ou a ela adira depois de ter sido depositado o 
30.º instrumento de ratificação, de aceitação, de aprova-
ção ou de adesão, a presente Convenção entrará em vigor 
no 30.º dia seguinte à data de depósito por tal Estado ou 
organização do referido instrumento ou na data em que 
a presente Convenção entra em vigor de acordo com o 
disposto no n.º 1 deste artigo, caso esta segunda data seja 
posterior.

Artigo 69.º
Emendas

1 — Decorridos cinco anos sobre a data de entrada em 
vigor da presente Convenção, um Estado Parte poderá 
propor uma emenda e comunicá-la ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. Este último deverá transmitir, em seguida, 
a proposta de emenda aos Estados Partes e à Conferência 
dos Estados Partes na Convenção para apreciação da pro-
posta e tomada de uma decisão. A Conferência dos Estados 
Partes deverá fazer todos os esforços para conseguir chegar, 
por consenso, a um acordo sobre toda e qualquer emenda. 
Uma vez esgotados todos os esforços nesse sentido sem 
que um acordo tenha sido alcançado, a emenda deverá ser, 
como último recurso, adoptada por uma maioria de dois 
terços dos votos dos Estados Partes no presente Protocolo 
presentes e votantes na Conferência dos Estados Partes.

2 — As organizações de integração económica regional, nas 
áreas da sua competência, dispõem, para exercer o seu direito 
de voto, de um número de votos igual ao número dos seus 
Estados membros que sejam Partes na presente Convenção. 
Estas organizações não deverão exercer o seu direito de voto 
caso os seus Estados membros exerçam o deles e vice-versa.

3 — Uma emenda adoptada nos termos do n.º 1 do 
presente artigo está sujeita a ratificação, aceitação ou apro-
vação dos Estados Partes.

4 — Uma emenda adoptada nos termos do n.º 1 do pre-
sente artigo deverá entrar em vigor para cada Estado Parte 
90 dias após a data do depósito, por esse mesmo Estado 
Parte, de um instrumento de ratificação, de aceitação ou 
de aprovação da referida emenda junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

5 — Logo que uma emenda entra em vigor, ela vincula 
os Estados Partes que manifestaram o seu consentimento 
de vinculação a essa emenda. Os outros Estados Partes 
permanecem ligados pelas disposições da presente Con-
venção e por todas as alterações anteriores que tenham 
ratificado, aceite ou aprovado.

Artigo 70.º
Denúncia

1 — Um Estado Parte pode denunciar a presente Con-
venção mediante notificação escrita dirigida ao Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas. A denúncia deverá produzir 
efeitos um ano após a data de recepção da notificação pelo 
Secretário-Geral.

2 — Uma organização regional de integração económica 
deixará de ser Parte na presente Convenção quando todos 
os seus Estados membros a tiverem denunciado.

Artigo 71.º
Depositário e línguas

1 — O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depo-
sitário da presente Convenção.

2 — O original da presente Convenção, cujos textos 
em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo fazem 
igualmente fé, será depositado junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, para 
o efeito devidamente autorizados pelos seus respectivos 
Governos, assinaram esta Convenção. 

 Declaração de Rectificação n.º 82/2007
Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.º 27/2007, 

de 30 de Julho (Aprova a Lei da Televisão, que regula o 
acesso à actividade de televisão e o seu exercício), pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 145, de 30 
de Julho de 2007, saiu com a seguinte incorrecção, que 
assim se rectifica:

No n.º 1 do artigo 12.º, onde se lê «por partidos ou 
associações políticas, autarquias locais ou suas associa-
ções, organizações sindicais» deve ler -se «por partidos ou 
associações políticas, organizações sindicais».

Assembleia da República, 12 de Setembro de 2007.  — 
A Secretária -Geral, Adelina Sá Carvalho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 83/2007
Segundo comunicação do Ministério da Justiça, a Por-

taria n.º 949/2007, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 157, de 16 de Agosto de 2007, cujo original 
se encontra arquivado neste Centro Jurídico, saiu com a 
seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

No mapa anexo, em «Almada», onde se lê «Técnico 
de justiça -adjunto — 3» deve ler -se: «Técnico de justiça-
-adjunto — 13».

Centro Jurídico, 7 de Setembro de 2007. — A Directora, 
Susana Brito. 

 Declaração de Rectificação n.º 84/2007
Para os devidos efeitos se declara que o Decreto -Lei 

n.º 272/2007, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 143, de 26 de Julho de 2007, cujo original se encontra 
arquivado neste Centro Jurídico, saiu com as seguintes 
inexactidões, que assim se rectificam:

1 — No anexo n.º 1.2, onde se lê «Área de Projecto (g)» 
deve ler -se «Área de Projecto (f)» e onde se lê «Educação 
Moral e Religiosa (h)» deve ler -se «Educação Moral e 
Religiosa (g)».

2 — Na alínea a) do anexo n.º 1.3, onde se lê:

«No caso de o aluno dar continuidade às duas línguas 
estrangeiras estudadas no ensino básico, deve inserir -se 
a Língua Estrangeira I na componente de formação geral 




